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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 190ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos cinco dias do mês de agosto de dois mil e dezenove, às 14:28 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, a Ouvidora Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA; os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, para realização da 190ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral, no exercício da Presidência do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada à unanimidade a ata da 187ª Sessão Ordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Presidente em exercício informou que a Defensora Pública Geral não pôde se fazer presente uma vez que está participando de reunião na SUSIPE para tratar sobre o ocorrido no presídio de Altamira na semana anterior. O Conselheiro Bruno Braga reiterou sua solicitação para que seja distribuída sua proposta referente ao projeto de lei que trata dos advogados dativos. Questionou também acerca do procedimento dos agendamentos do Disk 129, sobre informação recebida de que os agendamentos só seriam feitos em 1 semana durante o mês e que nas outras 3 semanas, o agendamento estaria fechado. O Presidente em exercício pontuou que havia 30 linhas de telefone disponíveis para a Instituição, com apenas 8 para o 129. Que agora há 30 linhas exclusivas para o Serviço 129. Pontuou que a Ouvidora Geral poderia elucidar melhor a questão, uma vez que tem recebido muitas reclamações sobre o 129. A Ouvidora Geral informou que no final de junho e início de julho aumentaram as reclamações porque há muitos defensores em gozo de férias. Que há a necessidade de se investir mais no 129. Que o Serviço 129 funciona de forma precária. Que tem tentado fazer a mediação entre a Coordenadora do 129 e os outros setores. Que é um problema permanente. Que foi trabalhada a questão do agendamento. Que a agenda se fecha em poucos dias. Que o problema antes era que cada setor tinha um dia diferente de abertura do sistema. Que quando o sistema fecha, o 129 não pode mais agendar. Que tem procurado saber o que ocorre quando a linha do 129 fica “muda”. Que os próprios servidores não sabem como funciona o sistema do 129 e não sabem passar a informação para os assistidos. Que o Serviço 129 funciona com 30 estagiários. Que nos períodos de prova dos estagiários junto a suas faculdades, a unidade fica esvaziada. Que por outro lado há a dificuldade de realocar servidores para o 129, por conta do déficit de pessoal. Que os estagiários às vezes não têm a sensibilidade de tratar com os assistidos, no que tange à linguagem jurídica. Que, por fim, a informação de que a ligação é gratuita é errônea. Que as operadoras não reconhecem o 129 como ligação gratuita. Que cada operadora funciona de uma maneira no que tange ao reconhecimento da gratuidade da ligação. Que recebeu a informação da Dr. Symonne de que há um projeto piloto para inclusão do serviço de agendamento pela internet. Que se sabe, porém, que muitos assistidos não possuem acesso à internet. Que sugeriu à Coordenadora do 129 que fosse retirada a unidade do salão principal do NARE. Que precisaria haver uma conversa entre os defensores até as pessoas que ficam na ponta. O Presidente em exercício pontuou que há o problema da rotatividade dos estagiários. E que em relação à função exercida pelo estagiário, que não deveria ser trabalho, porque na verdade é uma relação de aprendizado. O Presidente ressaltou que da forma como estava anteriormente, gerava uma angústia, pela incerteza. E que agora, o problema não foi resolvido, mas é possível hoje monitorar alguma coisa, dá-se ao menos uma certeza ao assistido. Que o agendamento pela internet pode não alcançar tanta gente. Mas que qualquer ferramenta que diminua o número de ligações já ajuda. Que não consegue entender como não se consegue resolver o problema da gratuidade da ligação. Que é complicado porque cada operadora possui uma lógica diferente. Que é um nó muito complicado, que não se consegue vencer. Que é necessário avançar no que tange ao agendamento pelos núcleos, pelo servidor. Que não se conseguiu ainda dar autonomia para quem estiver atendendo possa decidir, com base nas escalas de férias. O Conselheiro Bruno Braga pontuou que esse problema não é de agora. Que é algo que está sempre sendo aperfeiçoado. Questionou novamente se esse modelo novo está funciona da forma de agendamento por 1 semana, e fechado nas demais semanas do mês. O Presidente em exercício responder afirmativamente. A Ouvidora Geral pontuou que as vagas são abertas na última semana do mês e o sistema fecha assim que acabam as vagas. Que não se abre tudo de uma vez. Que os núcleos têm o compromisso de abrir suas vagas ao longo da semana. O Conselheiro Bruno perguntou se o 129 deixa de atender às ligações, mesmo quando fechadas as vagas. A Ouvidora pontuou que não. Que, inclusive, se o caso for urgente, o procedimento é outro. O Corregedor Geral corroborou o posicionamento da Ouvidora quanto ao aglomerado de pessoas no salão central. Que a parte onde ficam os telefones do 129 está sempre lotada. Que acredita que a ideia da Ouvidora será muito produtiva. Que seria menos perigoso. Com relação ao agendamento, não reputa como correto, entretanto é o menos traumático. Que há informações, no interior, de que não há reclamações pelos assistidos. Que recebe, na Corregedoria, reclamações de assistidos questionando o porquê de seu agendamento ter sido marcado para noventa dias. A Ouvidora Geral pontuou que o agendamento com muito tempo de espera faz com que o assistido não compareça, seja por desistência ou por esquecimento. Que por conta dessas faltas, às vezes é possível o encaixe de quem comparece presencialmente. O Presidente em exercício afirmou que há uma questão técnica de que as linhas disponíveis do 129 existentes na Instituição são consideradas como ligação interna e não entram na fila das linhas externas disponíveis para quem liga de fora do prédio. A Conselheira Anna Izabel pontuou que deve ser feito um levantamento da demanda reprimida e fazer mutirões para diminuir essas demandas. O Conselheiro Johny pontuou que no NAEFA, como a Defensoria faz o tempo atendimento da parte autora e da parte ré, há um problema de que às vezes não é possível estarem presentes dois defensores na mesma audiência. Pontuou que todo dia, cada defensor do NAEFA atende 4 constestações e que se aparece alguém com algum problema, o núcleo atende. Que hoje o grande problema da Defensoria tem sido as contestações de outros estados. Que se melhorassem algumas funcionalidades SPCJ-WEB e se as pessoas inserissem as informações no sistema, já ajudaria bastante. Que o problema também é que o Núcleo quadruplicou os atendimentos. Sugeriu que fosse peticionado aos Conselhos de Usuários das operadoras para que fosse colocada em pauta a questão da gratuidade da ligação. Que dá para tentar resolver dessa forma. Quanto à reiteração do Conselheiro Bruno Braga em relação aos advogados dativos, o Presidente em exercício também reiterou seu posicionamento dado na sessão anterior, de repassar o pedido à Defensora Pública Geral. O Defensor Público Fernando Albuquerque explicou brevemente acerca de consulta de seu interesse, protocolizada junto ao Conselho Superior, acerca da obrigatoriedade do Defensor Público de apresentar as razões de não ter recorrido de decisão, conforme manda a Resolução. Que tem sido recorrente a constatação por ele próprio de processos que não tiveram recurso interposto. Houve debate acerca do pedido.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 455/2019 – CSDP

ASSUNTO: Impugnações à Lista de Antiguidade 2019.

INTERESSADA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

RELATOR: CORREGEDOR GERAL – CÉSAR AUGUSTO ASSAD
1.5.2) PROCESSO Nº 456/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo – Mestrado
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA FELÍCIA MARQUES FIUZA NUNES
RELATOR: BRUNO BRAGA CAVALCANTE
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 452/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Afastamento de Curta Duração para Elaboração de Dissertação de Mestrado

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO MÁRCIO ALVES FIGUEIRA

RELATOR: WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto:

1-
RELATÓRIO.

Trata-se de requerimento de afastamento de curta duração para a elaboração de dissertação de mestrado, formulado pelo Defensor Público MARCIO ALVES FIGUEIRA, titular da 2º DP Cível de Breves e atualmente exercendo suas atribuições na DP Cível e Criminal de Santa Izabel do Pará.

O requerente pretende a concessão de afastamento nos meses de agosto/2019, setembro/2019 e outubro/2019 ou, alternativamente, nos meses de agosto/2019 e setembro/2019.

O pedido foi instruído com: cronograma de elaboração da dissertação de mestrado (fl. 03), regimento do programa de mestrado (fls. 6/15), cópia da Resolução nº 154/2016 (fls. 17/23) e cópia do projeto de dissertação (fls. 24/33).

Como diligencia, requeri a manifestação da Coordenação a qual o requerente é vinculado, tendo se manifestado a Diretoria Metropolitana.

É o relatório.
2-
DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA O DEFERIMENTO DE AFASTAMENTO DE CURTA DURAÇÃO.

De início destaco que entendo que nos pedidos de afastamento para cursar curso de pós-graduação, afastamento de curta duração ou pedido de horário especial, a atividade do Conselho Superior da Defensoria Pública é meramente opinativa, em que pese obrigatoriedade de sua previa oitiva, não vinculando a decisão do(a) Defensor(a) Público Geral, a quem cabe efetivamente a decisão final.

Por tal razão, entendo que a analise superficial pelo Conselho Superior acerca da conveniência, oportunidade e interesse da instituição, deverá ficar restrita unicamente a compatibilidade da relevância do tema de conclusão do interessado para uma das áreas de atuação da Defensoria Pública, não sendo recomendado ao Conselho Superior adentrar na analise administrativa da falta que um Defensor Público fará para a instituição,

Destaco, também, que não determinei a juntada de informações sobre o quantitativo de defensores públicos afastados, tendo em vista não se aplicarem a limitação de 2% previsto no caput do art. 9º. Vejamos:
Art. 9º O total de afastamentos para cursos poderá ser de até 2% dos cargos providos, independente da entrância, sendo 1/3 para o curso de doutorado e 2/3 para o curso de mestrado. 

(...)

§5º A limitação prevista neste artigo não se aplica à licença de curta duração para elaboração de dissertações ou teses e ao horário especial.
Para a autorização do pedido de afastamento de curta duração é necessário o preenchimento do requisitos previsto no art. 4º, in verbis:
Art. 4º O requerimento para o afastamento previsto no art. 3º deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com:

I – nome da instituição de ensino;

II - regulamento do curso;

III - projeto de dissertação ou tese;

IV - cronograma de elaboração do trabalho.
O pedido foi instruído com o cronograma de elaboração da dissertação de mestrado (fl. 03), regulamento do programa de mestrado (fls. 6/15) e cópia do projeto de dissertação (fls. 24/33). Além disso, há manifestação favorável da Diretoria Metropolitana sobre o pedido do requente, razão pela qual entendo estarem preenchido os requisitos necessários para o deferimento da autorização de afastamento pelo período de 2 (dois) meses.
3-
DA CONCUSÃO.

Ante o exposto, voto para que o Conselho dê parecer FAVORÁVEL ao pedido de afastamento de curta duração pelo prazo de 2 (dois) meses, sendo que a decisão final (conveniência e oportunidade) cabe à Defensora Pública Geral, para a qual o processo deve ser remetido. 

É como voto.
Em síntese, o Relator vota a favor do deferimento de 2 (dois) meses, podendo ser feito o ajuste junto ao interessado quanto ao início e o término. O Conselheiro Bruno Braga pediu para consignar que há uma autorização pelo Conselho mas que a palavra final não é do Conselho Superior. Pontuou que a manifestação favorável da chefia é um requisito que está na Resolução do CSDP e da qual o Conselho não pode se afastar. Que não caberia ao Conselho entrar na manifestação condicional, que utiliza o termo “desde que”. Que isso cabe à gestão, a qual deverá fazer essa análise. O Conselheiro Walter pontuou que entende que a análise da manifestação compete à gestão. Em votação, todos acompanharam o Relator. RESULTADO: aprovado à unanimidade, nos termos do voto do Relator. O processo ainda será encaminhado à Defensoria Pública Geral, para decisão.
II.III) Encerramento da Sessão. O Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 16:26 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Presidente do Conselho Superior, em exercício

Subdefensor Público Geral

Membro Nato
CÉSAR AUGUSTO ASSAD

Corregedor Geral
Membro Nato

ELIANA BENASSULY BOGÉA

Ouvidora Geral

Membro Nato

BRUNO BRAGA CAVALCANTE

Membro Titular

ANNA IZABEL E SILVA SANTOS

Membro Titular

JOHNY FERNANDES GIFFONI

Membro Titular

DOMINGOS LOPES PEREIRA
Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular

MARCUS VINÍCIUS FRANCO
Representante da ADPEP
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